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em contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria 
de Técnico Superior — Geógrafo, aberto por aviso publicado no Diário 
da República,2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro de 2010.

25 de outubro de 2012. — O Vice -Presidente, com poderes delegados 
na área dos Recursos Humanos, Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira.

306582752 

 Aviso n.º 16808/2012
Nos termos da alínea do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

fevereiro, torna -se público que cessaram a relação jurídica de emprego 
público, por motivos de aposentação com a Câmara Municipal de Caldas 
da Rainha, no mês de agosto de 2012, os seguintes trabalhadores:

Ema Caetano Pereira, categoria de Assistente Operacional, com a 
posição remuneratória 2 e nível 2, com a remuneração mensal corres-
pondente 566,41€.

João Manuel Teodoro Farinha, categoria de Assistente Operacional, 
com a posição remuneratória 8 e nível 8, com a remuneração mensal 
correspondente 889,10€.

Maria Clara Pimenta Coutinho Ribeiro, categoria de Técnico Superior, 
com a posição remuneratória 10 e nível 45, com a remuneração mensal 
correspondente 2 849,22€.

3 de dezembro de 2012. — O Vice -Presidente, com poderes delegados 
na área dos Recursos Humanos, Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira.

306582274 

 Aviso n.º 16809/2012
Torna -se público que por meu despacho, datado de 5 de novembro de 

2012, foi autorizada a licença sem remuneração por 15 dias à trabalha-
dora Vanessa Sofia Coito Rainho, detentora da categoria de assistente 
operacional, com inicio a 12 de novembro de 2012 e a terminar a 23 
de novembro de 2012.

3 de dezembro de 2012. — O Vice -Presidente, com poderes delegados 
na área dos Recursos Humanos, Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira.

306582371 

 Aviso n.º 16810/2012
Torna -se público que por despacho, datado de 10 de Junho de 2012, foi 

autorizada a licença sem remuneração de longa duração ao trabalhador 
Cláudio Marlon Patrício Moniz, detentor da categoria de Assistente 
Técnico, com efeitos reportados a 11 de junho de 2012.

3 de dezembro de 2012. — O Vice -Presidente, com poderes delegados 
na área dos Recursos Humanos, Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira.

306582428 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 16811/2012
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterado pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público, que a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados no procedimento concursal comum para constitui-
ção de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
para ocupação de um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico 
superior (Serviço Social), aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 199 de 17 de outubro de 2011, encontra -se disponível 
em www.cm -guimaraes.pt e afixada nos lugares de estilo deste município.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção do ato de homologação da lista de 
ordenação final.

6 de dezembro de 2012. — O Vereador de Recursos Humanos (por 
delegação de competências conforme despacho de 6 de janeiro de 2011), 
Dr. José Augusto Ferreira Araújo.

306581042 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 16812/2012
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho da-

tado de 06 de dezembro de 2012, foi autorizado o regresso antecipado 

ao serviço, em 10 de dezembro de 2012, ao Assistente Operacional da 
carreira de Assistente Operacional, Nuno Alexandre do Cabo Marques, 
que se encontra de licença sem remuneração, com início no dia 06 de 
fevereiro de 2012, ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 234.º 
e 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

7 de dezembro de 2012. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
a Vereadora, Maria Teresa Francisco Menalha.

306591395 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Aviso n.º 16813/2012
De acordo com a competência que me é conferida pela alínea a) do 

n.º 2 do art.º68 da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a nova redação 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, autorizo a concessão da 
licença sem remuneração de longa duração, prevista no artigo 234.º 
da Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, ao trabalhador deste Município, 
António José Magalhães Silva, Assistente Operacional, a produzir 
efeitos a 30 de setembro de 2012.

3 de dezembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Fernandes Malheiro de Magalhães, Dr.

306580273 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Aviso n.º 16814/2012
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 37.º, 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que nos termos 
dos artigos 234.º, e 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro (RCTFP), 
foi autorizada a passagem à situação de licença sem remuneração de 
Nelson José Courelas Barreto, da carreira e categoria de Técnico Superior 
na área de Gestão e Economia.

26 de novembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Miguel Ale-
xandre Ferreira Rasquinho.

306575981 

 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Aviso n.º 16815/2012
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, na redação atual, conjugado com o artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 
de 03/09 e cumprindo o disposto no n.º 1 do artigo 9.º e n.º 1 do 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010 de 30 de junho, na redação atual, e com disposto no n.º 1 do 
artigo 46.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, faz -se público que, por 
despacho da Sra. Presidente da Câmara, Maria Amélia Macedo Antunes, 
de 03 de dezembro de 2012 e deliberação em Reunião de Câmara de 28 de 
dezembro de 2012, se encontra aberto procedimento concursal comum, para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
(termo resolutivo certo), destinado apenas a candidatos que preencham os 
requisitos dos n.os 1 a 5 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
pessoal com vínculo por tempo indeterminado ou em situação de mobilidade 
especial, previsto no Mapa de Pessoal do Município e para preenchimento 
dos seguintes postos de trabalho:

Referência A: DOM — 3 Postos de trabalho na Carreira/Categoria 
de Assistente Operacional (Pedreiro);

Referência B: DEEA — 5 Postos de trabalho na Carreira/Categoria 
de Assistente Operacional (Cantoneiro de Limpeza);

Referência C: DEEA — 3 Postos de trabalho na Carreira/Categoria 
de Assistente Operacional (Jardineiro).

Em todas as referências, o contrato é de 12 meses nos termos al. h), 
n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008 de 11/09, na redação atual.

1 — As funções a desempenhar serão as seguintes:
As constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, referido no 

artigo 49.º, n.º 2, da mesma lei, às quais corresponde o grau 1 de com-
plexidade funcional e:

Referência A: Executar obras de construção civil por administração 
direta, nomeadamente com a execução de paredes de alvenaria de ti-
jolo ou bloco de betão, executar estruturas simples em betão simples 
ou armado.
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Referência B: Varredura e limpeza das ruas com a utilização dos 
meios necessários; Efetuar a varredura manual e mecânica; Recolha de 
Molok’s, contentores e de lixo grosso.

Referência C: Proceder ao corte de relva com tratores e máquinas; 
Proceder às operações de podar, semear, plantar, mondar, sachar e rega; 
proceder à recolha de resíduos e limpeza dos espaços verdes, incluindo 
papeleiras junto aos mesmos.

2 — Para efeitos do disposto do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, na redação atual, conforme orientação da DGAEP, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC).

3 — Os procedimentos concursais são válidos para o preenchimento 
dos postos de trabalho a ocupar.

4 — Posição remuneratória de referência: 1.ª posição remunerató-
ria, 1.º nível remuneratório, 485,00€ mensais de acordo com a tabela 
remuneratória única.

5 — O local de trabalho será no Município de Montijo, cumprindo 
as 35 horas semanais.

6 — Habilitações Literárias Exigidas:
Escolaridade mínima obrigatória, mediante data de nascimento
7 — Requisitos de admissão são os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.1 — Possuir vínculo por tempo indeterminado com a função pública 
ou encontrar -se em situação de Mobilidade Especial;

7.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação das candidaturas.

8 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento para constituição de 
relações jurídicas de emprego público por tempo determinado inicia -se 
sempre, por quem não queira conservar a qualidade de sujeito com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou por 
quem se encontre em situação de mobilidade especial.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — Prazo de Candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do presente aviso no D.R., nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua redação atual.

10.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preenchi-
mento obrigatório de formulário tipo, disponível na receção dos Paços do 
Concelho e na Internet em http://www.mun -montijo.pt na área de Download 
de Formulários. Deverá ser entregue pessoalmente na receção dos Paços 
do Concelho ou enviado pelo correio, para a Rua Manuel Neves Nunes de 
Almeida, 2870 -352 Montijo, com aviso de receção, até ao termo do prazo 
fixado para a entrega das candidaturas, nele devendo anexar sob pena de 
exclusão:

Fotocópia do Bilhete de identidade ou Cartão do Cidadão;
Fotocópia do Certificado de habilitações literárias;
Curriculum Vitae datado e assinado;
Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra vincu-

lado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego público, a 
carreira/categoria em que se encontra inserido, a menção de desempenho 
obtida nos últimos três anos e a descrição das atividades/funções que 
atualmente executa.

10.3 — Para efeitos de aplicação do método de seleção, deverá apre-
sentar junto à sua candidatura os seguintes comprovativos:

Fotocópia de declarações da experiência profissional;
Fotocópia de certificados comprovativos de formação profissional.

10.4 — Não é permitida a entrega dos documentos referidos nos n.os 

anteriores por via eletrónica.
10.5 — É obrigatório o preenchimento do ponto 7 do formulário de 

candidatura ou entrega de declaração, sob compromisso de honra, em 
alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra, relativamente 
a cada um dos requisitos gerais, sob pena de exclusão.

11 — Método de Seleção:
11.1 — Considerando a urgência do recrutamento, e de acordo com 

a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e do 
n.º 3 do artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/01, na redação atual, 
será utilizado apenas um método de seleção obrigatório — Avaliação 
Curricular (AC).

11.2:
AC = HL + 2 × FP + 2 × EP

 5

sendo:
HL — Habilitações Literárias;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional.

11.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, 
consideram -se excluídos da valoração final (n.º 13, artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, na redação atual).

11.4 — A ordenação final dos candidatos será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores e resulta da nota atribuída no respetivo método de 
seleção realizado.

12 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação 
atual.

12.1 — Verificando -se ainda a igualdade de valoração, os candidatos 
serão seriados pelos seguintes critérios:

Experiência profissional no exercício de funções idênticas às do posto 
de trabalho em questão (número de meses);

Formação profissional relevante para o desempenho do posto de 
trabalho (número de horas);

Habilitação literária do candidato;
Área de residência do candidato.

13 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação do método de seleção a utilizar e os sistemas de 
avaliação final do método, são facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas por escrito.

14 — A lista de ordenação final, após homologação é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público 
das instalações do Edifício dos Paços do Município e disponibilizada 
na sua página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual.

15 — O Júri será constituído pelos seguintes elementos:
Referência A:
Presidente — António Manuel Reis Pereira, Chefe da DOM;
Vogais Efetivos — André Filipe Cardoso Braga Agostinho (que subs-

tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos), Técnico Superior do 
DRH e Manuel Martins Rego, Encarregado Operacional da DOM;

Vogais suplentes — Andrea Patrícia Rodrigues Mota, técnica superior 
do DRH e Mário Alexandre Patrocínio Ferreira, Técnico Superior do 
DRH.

Referência B:
Presidente — José Mendes Marques, Chefe da DEEA;
Vogais Efetivos — André Filipe Cardoso Braga Agostinho (que subs-

tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos), Técnico Superior 
do DRH e Luís Gregório Espingardeiro Antas, Encarregado Geral Ope-
racional da DEEA;

Vogais suplentes — Andrea Patrícia Rodrigues Mota, técnica superior 
do DRH e Mário Alexandre Patrocínio Ferreira, Técnico Superior do 
DRH.

Referência C:
Presidente — José Mendes Marques, Chefe da DEEA;
Vogais Efetivos — André Filipe Cardoso Braga Agostinho (que subs-

tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos), Técnico Superior do 
DRH e Luís Manuel Pereira Mendinhos, Encarregado Operacional;

Vogais suplentes — Andrea Patrícia Rodrigues Mota, técnica superior 
do DRH e Mário Alexandre Patrocínio Ferreira, Técnico Superior do 
DRH.

16 — De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

16.1 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os can-
didatos com deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, 
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sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supramencionado.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

3 de dezembro de 2012. — A Presidente, Maria Amélia Antunes.
306574344 

 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 16816/2012
Para os devidos efeitos, torna -se público que, Francisco José Martins 

Branco, Assistente Operacional, do Mapa de Pessoal da Câmara Munici-
pal de Odivelas em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, apresentou o pedido de exoneração, tendo o 
mesmo produzido efeitos a partir de 26 de outubro de 2012.

25 de outubro de 2012. — A Presidente da Câmara Municipal, Susana 
de Carvalho Amador.

306531673 

 Aviso n.º 16817/2012
Torna -se público, nos termos e para os efeitos previstos na alínea d) 

do n.º 1 do art. 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que, por 
deliberação desta Câmara Municipal, tomada na 7.ª Reunião Ordinária 
de 4 de abril de 2012 foi aplicada a pena disciplinar de Despedimento 
à trabalhadora, Ilda Fernandes Francisco, de acordo com o disposto na 
alínea g), do n.º 1 do art. 18.º e do n.º 6, do art. 10.º da Lei n.º 58/2008 
de 9 de setembro, diploma que aprova o Estatuto Disciplinar dos Tra-
balhadores que exercem Funções Públicas.

6 de novembro de 2012. — A Presidente da Câmara Municipal, Susana 
de Carvalho Amador.

306531527 

 Aviso n.º 16818/2012
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 8 de 

novembro de 2012, autorizei pelo período de 1 ano, o estatuto de Bolseiro, 
a Pedro Filipe Coutinho Cabral d’Oliveira Quaresma, Técnico Superior, 
do Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com dispensa total 
de funções e sem remuneração a partir de 1 de janeiro de 2013.

9 de novembro de 2012. — A Presidente da Câmara Municipal, Susana 
de Carvalho Amador.

306531924 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 16819/2012
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se 
público que, por despacho do Presidente da Câmara de 16 de outubro de 
2012, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho por tempo inde-
terminado, a iniciar a 01 de dezembro de 2012, com Luís Manuel Cabral 
Gomes Artur, na categoria de técnico -profissional de 2.ª classe — fiscal 
municipal, com a remuneração mensal de € 683,13, correspondente ao 
índice 199, 1.º escalão, para o serviço de fiscalização.

Para os efeitos previstos nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º do Regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, conjugados com o n.º 3 e 
seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o júri 
do período experimental é o mesmo do Procedimento Concursal.

4 de dezembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Prof. Dr. Manuel 
Alves Oliveira.

306579375 

 Aviso n.º 16820/2012
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, republicada e alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
publica -se a lista unitária da ordenação final referente ao procedimento 
concursal por contrato de trabalho por tempo indeterminado, de um posto 

de trabalho, na categoria de assistente operacional, (eletricista), serviço de 
gestão e manutenção de equipamentos e edifícios municipais, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 26 de dezembro de 2011, a qual 
foi homologada, por despacho do Presidente da Câmara Municipal de 5 de 
dezembro de 2012.

Classificação final 

Valores

1.º António Manuel Glórias Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
2.º António José Sá Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
3.º Artur Serafim Pires dos Reis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
4.º André Filipe Mateus Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
5.º João Miguel Lamarão Biscaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
6.º Jaime Rodrigues Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50

 Os candidatos André Manuel Oliveira Pinho, Fábio Miguel Pinho 
Oliveira, José Manuel Costa Vita e Vítor Augusto Silva Vidal foram 
excluídos por não terem comparecido à Prova de Conhecimentos.

Os candidatos João António Matos Marques, João Miguel Azevedo 
Abreu, José Gomes Pinho Piqueiro, José Pereira Andrade, Luís Miguel 
Pinho Lami Laranjeira, Tiago Miguel Duarte Santa Clara e Vítor Manuel 
Silva Marques, foram excluídos por terem tido nota inferior a 9,5 valores 
na Prova de Conhecimentos.

O candidato Alberto Ferreira da Silva foi excluído por mão ter com-
parecido à Avaliação Psicológica.

5 de dezembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Prof. Dr. Manuel Alves de Oliveira.

306581756 

 Aviso n.º 16821/2012
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, republicada e alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
publica -se a lista unitária da ordenação final referente ao procedimento 
concursal por contrato de trabalho por tempo indeterminado, de um posto 
de trabalho, na categoria de assistente técnico, serviço de património, 
museus e turismo, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, 
de 26 de dezembro de 2011, a qual foi homologada, por despacho do 
Presidente da Câmara Municipal de 05 de dezembro de 2012.

Classificação final
1.º Gilberto Pinto Godinho — 17,18 valores
2.º Maria da Glória Afonso Lino — 13,28 valores

Os candidatos Ana Bárbara Gomes Pinho, Ana Filipa Norton Oliveira 
Manarte, Ana Julieta Valente Conde Pinto, Ana sara Lopes Teixeira, 
António André Pinho Sousa, Carla Alexandra Guedes Correia, Carla 
Maximiana Batalha e Simões, Cláudia Margarida Falcão Almeida, Diogo 
Filipe Cunha Gonçalves, Domingos Tiago Silva Ramos, Ednilson Leandro 
Pina Fernandes, Elisabete Alves Oliveira e Silva, Emília Lúcia Valente 
Oliveira, Eunice Marques Tavares, Isabel Cristina Ribeiro Sanches, Isabel 
Maria Oliveira Costa, Joana Graciela Moreira Fonseca, Juliana Couceiro 
Santos, Juliana Costa Palavra, Liliana Lopes Jesus, Marco António Rodri-
gues Sousa, Maria Luísa Andrade Graça, Mariana Almeida Oliveira Silva, 
Mónica Liliana Ferreira Guedes, Nazaré Leonor Lopes Rodrigues, Raquel 
Emília Ferreira Silva, Ricardo Gomes Teixeira, Sérgio Paula Gomes 
Reis Rosa, Sónia Alexandra Rodrigues Mateus, Soraia Anaísa Ferreira 
Silva, Susana Fonseca Duarte, Suzi Marlene Rodrigues Dias, Tânia Costa 
Ramalho, Tânia Sofia Tavares Marques Venâncio, Tiago André Oliveira 
Barroqueiro, Vânia Cláudia Ferreira Silva e Vera Mónica Teixeira foram 
excluídos por não terem comparecido à Prova de Conhecimentos.

Os candidatos Ana Catrina Lopes Silva, Anabela Jesus Silva Costa, 
Carmen Susana Martins Silva, Cláudia Sofia Costa Magalhães, Cristina 
Maria Alves Correia, Fábio Patrício Silva Barbas, Hélder Figueiredo 
Gomes Barbosa, Lúcia Maria Oliveira Resende, Luís Miguel Fernandes 
Duarte, Maria Conceição silva Carvalho, Maria Manuel Andrade Santos 
de Sousa, Mário Sérgio Rodrigues Alves Silva, Márzia Bruno, Patrícia 
Helena Reis Valgueira, Patrícia Raquel Pinho Marinheiro, Paulo Jorge 
Silva Soares, Pedro Nuno Santos Rodrigues, Rita Maria Paz Carvalho 
Sara Conde Marques, Solange Correia Paciência, Susana Isabel Duarte 
Lopes, Teresa Maria Pereira Silva Vilela Sousa foram excluídos por terem 
tido nota inferior a 9,5 valores na Prova de Conhecimentos.

A candidata Maria Emília Barros Teixeira Cerqueira desistiu da prova 
de conhecimentos.

Os candidatos Mónica Alexandra Duarte Correia e Vitor Manuel Pe-
reira Mota foram excluídos por terem faltado à Avaliação Psicológica.

5 de dezembro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Prof. Dr. Manuel Alves de Oliveira.
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